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COIMAS DISPARAM 

 

Atrasar justiça pode custar 10 mil euros 

 

Ministério estima receita de 240 milhões em 2012 com novo regulamento 

das custas processuais 

 

29 MILHÕES MAIS EM TAXAS DE JUSTIÇA 

 

Jornal de Noticias, 29-03-12 

 

O Ministério da Justiça prevê arrecadar mais 29,460 milhões de euros 

com o novo Regulamento das Custas Processuais, que entra hoje em 

vigor. Os valores aplicam-se a todos os processos em curso. cesso de 

jurisdição 

 

A taxa de um prode menores, como a tutela de uma criança, passa de 

61,2 euros para 306 euros com as novas custas judiciais. 

 

A taxa de justiça é de 612 euros. Mas, nestes processos, uma portaria de 

2009 determinava o pagamento de apenas 10% (61,2 euros). Ao 

dispensar os autores da ação do “pagamento da prestação inicial”, o 

novo regime provoca a “revogação tácita” da portaria, diz Diamantino 

Pereira, do Sindicato dos Funcionários Judiciais (SFJ). Assim, têm de 

pagar a segunda prestação, que é de 306 euros. Mas as alterações não 

ficam por aqui. Quem atrasar de forma deliberada um processo, por 

exemplo, terá de pagar multa até 10 mil euros. É principalmente devido à 

eliminação de um artigo (o 22) que o Ministério da Justiça estima 
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arrecadar em 2012 cerca de 240,652 milhões de euros, mais 13,9% do 

que no ano passado (29,5 milhões). No novo regulamento, o valor das 

taxas é “quase o mesmo”, diz o coordenador do Departamento de 

Formação do SFJ. O que muda é a forma de pagamento, em duas fases, 

e as taxas de justiça passarem a ficar nos cofres do tribunal, sem serem 

deduzidas nas custas processuais. Os mega-processos são um forte 

contributo para o aumento da receita. Por exemplo, o autor de uma ação 

entre 250 e 300 mil euros, pagava pelo regime anterior 15 Unidades de 

Conta (UC), ou seja 1530 euros (cada UC é 102 euros). Fica a pagar, 

numa ação de 250 a 750 mil euros, 16 UC (1632 euros). Por cada 25 mil 

euros acrescidos, tem de pagar mais três UC (306 euros). 

 

Processos pendentes 

 

A decisão tem efeitos retroactivos – aplica-se a todos os processos em 

curso. O que suscitou dúvidas quanto à sua constitucionalidade. Para o 

advogado Paulo Farinha Alves, “o código considera válidos os atos 

praticados anteriormente”. Ou seja, as novas custas só se aplicam a 

atos do processo efetuados após a lei entrar em vigor. Mas o jurista diz 

que só depois de ser posto em prática é que se poderá perceber se o 

novo regulamento funciona. “Há pagamentos que dependem da validade 

de alguns atos processuais. Se houver uma diferença substancial é que 

se poderá colocar a questão” da constitucionalidade. Os sindicatos que 

representam os oficiais de justiça, estão a favor do aumento e aplaudem 

a simplificação do cálculo das custas processuais. 

 

“Havia uma alteração que tinha de ser feita para garantir os custos 

mínimos do funcionamento da Justiça”, afirmou Carlos Almeida do 
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Sindicato dos Oficiais de Justiça. No entender de Fernando Jorge, do 

SFJ, a nova legislação é “mais coerente e clara” do que a anterior, 

“embora haja ainda alguns aspetos que é preciso melhorar”. 


